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 EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023 

REGIDO PELA LEI N°. 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002, DECRETO MUNICIPAL Nº 18/2013, 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PELA 
LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

ÓRGÃO (S) INTERESSADO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2023 

TIPO DE LICITAÇÃO: 
MENOR PREÇO “POR ITEM” 

REGIME DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO: 
FORNECIMENTO PARCELADO 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria em acompanhamento 
técnico administrativo para atender as necessidades da Câmara Municipal de Campestre do Maranhão, em 
conformidade Termo de Referência. 
LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO: 
 
DATA: 05/07/2023 (Abertura da Sessão Pública) 
 
HORA: 13:00hs (treze horas) horário local. 
 
LOCAL: Câmara Municipal, localizada na AV. JK, Nº 542-CENTRO–CAMPESTRE DO MARANHÃO - CEP: 65.968 - 000 
 

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 
 
DIA: Segunda a Sexta-feira 
 
HORÁRIO:  08:00hs às 13:00hs (horário local) 
 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: 
 

FABIO THIAGO MONTES FERREIRA 
Pregoeiro 

 

 
Este instrumento contém: 

Edital e seus anexos 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023 - CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2023 

EDITAL 
 

 A Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA, por intermédio do 
Pregoeiro, designada pela Portaria Nº 011/2023 - GAB, de 07 de março de 2023, torna público 
para conhecimento dos interessados que às 13h00min do dia 05 de julho de 2023, Sala da 
Câmara Municipal, localizada na Av. JK, Nº  542- Centro - Campestre Do Maranhão-MA, CEP: 
65.968-000, que realizará Licitação Pública na modalidade PREGÃO, em sua forma PRESENCIAL 
sob o nº 003/2023-CPL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, mediante as especificações e 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

A licitação será regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelos Decretos 
Municipal nº. 18 de 02 de janeiro de 2013, subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 
1993, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147 de 07 de agosto de 2014, assim como as demais legislações aplicadas à matéria e ainda 
pelas condições deste Edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS: 

1.1. Os licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste 
Edital, podendo qualquer interessado acompanhar seu desenvolvimento desde que não interfira 
de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 

1.2. O abuso de direito, inclusive mediante comportamento inidôneo, a litigância inspirada 
pela má fé e o uso de recurso meramente protelatório serão motivos para apuração e punição 
em regular processo, com garantia da ampla defesa e do contraditório. 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 
desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 
primeiro dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário. 

1.4. O Edital e seus anexos estão à disposição de seus interessados na sede da Comissão 
Permanente de Licitação – CPL, situado na Av. JK, Nº 542 - Centro - Campestre do Maranhão-
MA, CEP: 65.968-000, de segunda a sexta-feira no horário das 08h00min às 12h00min onde 
podem ser consultados gratuitamente ou obtidos em via impressa, mediante a entrega de 01 
(uma) resma de papel A4, e ainda disponibilizados no e-mail da Câmara Municipal de Campestre 
do Maranhão camaracampestrema@gmail.com 

1.5. Ao adquirir cópia do edital, o interessado deverá cadastrar o nome da empresa, nº CNPJ, 
endereço em que receberá notificação, e-mail, fone e celular se houver, nome de responsável 
da empresa, e ainda, comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a 
notificação encaminhada ao endereço fornecido. 

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se dia do início e inclui-se o dia 
do vencimento, e considera-se os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 
em contrário. 

1.6.1. Só se iniciam e vencem os prazos aqui referidos em dia de expediente da Câmara 
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Municipal de Campestre do Maranhão-MA. 

1.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara Municipal de Campestre do 
Maranhão/MA com base na Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente na Lei nº 8.666/93 e demais 
legislações aplicadas ao procedimento. 

1.8. É facultado ao Pregoeiro. 

a) Promover, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo. 

b) Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos para fundamentação 
de suas decisões, podendo inclusive solicitar a participação de representantes do setor 
demandante para auxiliar os trabalhos da Comissão; 

c) No julgamento da proposta e da documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados. 

d) Relevar omissões puramente formais observadas na documentação e na Proposta, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação. 

e) Negociar os preços e condições da Proposta, na fase de negociação, visando aumentar as 
vantagens em favor da Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA, não podendo, 
porém, alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação. 

1.9. O Pregoeiro antes de iniciar a fase de lances, porém poderá definir o valor mínimo de 
diferença entre os lances e tempo máximo para sua formulação. 

1.10. O Pregoeiro poderá delegar aos membros da Equipe de Apoio as atribuições seguintes:  

a) Recebimento de impugnações ao Edital e pedidos de esclarecimentos;  

b) Credenciamento de licitantes; 

c) Recebimento dos envelopes das Propostas e Habilitação;  

d) Abertura dos envelopes das Propostas e leitura dos Preços;  

e) Recebimento de amostras e encaminhamento ao setor responsável para exame se houver;  

f) Elaboração de Atas;  

g) Disponibilização de processo para exame dos interessados;  

h) Juntada de documentos, com respectivo Termo de juntada, numeração de folhas, assinaturas 
e rubricas; 

1.11. Integram o presente Edital como ANEXOS e independentes de transcrição os documentos 
seguintes:  

ANEXO I - Termo de Referência  

ANEXO II - Modelo Carta Credencial 

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/
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ANEXO III - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação  

ANEXO IV - Declaração de Enquadramento de ME ou EPP ou MEI 

ANEXO V - Modelo Carta Proposta de Preços 

ANEXO VI - Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 

ANEXO VII - Minuta do Contrato 

ANEXO VIII - Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de Habilitação 

 

 

2. DO OBJETO: 

2.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa para Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de suprimentos e equipamentos de informática e 
notebooks para atender as necessidades da Câmara Municipal de Campestre do Maranhão-
MA, em conformidade Termo de Referência, ANEXO I deste Edital. 

2.2. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi 
determinado com base na média aritmética simples das propostas comerciais obtidas junto a 
fornecedores do ramo. Com base em tal procedimento, O valor máximo global estimado para a 
contratação proveniente desta licitação, perfaz a importância de R$ 93.404,00 (noventa e três 
mil e quatrocentos e quatro reais). 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderá participar desta licitação empresa cujo objeto social, expresso no estatuto ou 
contrato social, especifique atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que 
satisfaçam todas às condições do Edital e seus anexos. 

3.2. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei 
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso 
II, da Lei Complementar nº 123/2006; 

d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 
de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
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lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

f) Constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

g) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 

h) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário anterior; 

i) Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

j) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação 
de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e o Microempreendedor Individual 
participantes desta licitação deverão comprovar seu enquadramento e condição através de 
Declaração ou Certidão, facultado ao Pregoeiro, se for o caso, promover diligências com a 
finalidade de comprovar o enquadramento do LICITANTE como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte diante das normas da Lei. 

3.4. Não poderá participar desta licitação: 

a) Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste PREGÃO. 

b) Empresa suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Câmara 
Municipal de Campestre Do Maranhão/MA. 

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou 
Indireta, Estadual, Federal, ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

d) Empresa reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição ou que sejam 
controladas coligadas ou subsidiárias entre si, nos termos do art. 9º, inciso II da lei nº 8.666/93. 

d.1) O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em 
consórcio, em razão de seu valor considerando que na prática as licitações que permitem essa 
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade 
técnica. (TCU, ACORDÃOS de nº 1.636/2006-P e 566/2006-P” - TCU Acórdão nº 2869/2012-
Plenário (Item 1.7.1”). 

e) Servidor ou dirigente da Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA. 

f) Empresas concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, 
assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum. 

g) Empresa que se encontre em regime de falência, dissolução, liquidação. 

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/
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3.5. O interessado impedido de participar da licitação nas condições definidas neste item 
assim como o não credenciado terá direito ao contraditório e ampla defesa após o julgamento 
da licitação, nos termos do enunciado no item 9.5 do Edital que trata das regras para a 
interposição de recursos. 

3.6. DO CREDENCIAMENTO DOS INTERESSADOS: 

3.6.1. A Sessão Pública de abertura do certame terá início na data, hora e local designados com 
o Credenciamento dos licitantes ou dos representantes legais presentes, mediante entrega dos 
documentos apresentados com a comprovação da outorga de poderes necessários para a 
formação dos lances e prática de todos os atos inerentes a esta licitação, nas condições 
seguintes: 

a) Se o licitante se fizer representar por seu sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado, 
deverá este, para que se promovam as devidas averiguações quanto à Administração e Gerência 
da Sociedade, apresentar Carteira de Identidade ou documento equivalente, acompanhado 
obrigatoriamente de cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, atualizados e 
arquivados no registro competente. 

b) Se o licitante designar procurador ou credenciado, este deverá apresentar a Carteira de 
Identidade ou documento equivalente bem como a Procuração (pública/particular) ou Carta 
Credencial conforme modelo do ANEXO II deste Edital, devendo os mesmos obrigatoriamente, 
sob pena de não ser aceito o credenciamento, serem firmados por tantos responsáveis pela 
empresa, quantos estabeleça o contrato social, ou estatuto ou ato de constituição, com 
permissão para outorgar poderes no que tange a sua responsabilidade, acompanhados de cópia 
do contrato social, estatuto ou ato constitutivo, arquivado no registro competente, 
devidamente atualizado, acompanhado da cópia do RG do sócio(s) que outorgou os poderes ao 
credenciado/procurador. 

3.6.2. A não comprovação da outorga de poderes, necessários para a formulação dos lances 
e prática de todos os atos inerentes a esta licitação, na fase do credenciamento não 
impossibilitará a sua participação com a entrega dos envelopes, apenas não terá o mesmo 
direito à fala. 

3.7. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual e demais 
interessados presentes na Sessão de abertura do Pregão deverão apresentar ainda no momento 
do Credenciamento, em separado, à mesa dos trabalhos, os documentos abaixo descritos: 

a) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO conforme exigência da 
Lei do Pregão nº 10.520/2002, no modelo do ANEXO III deste Edital. 

b) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, no Modelo do ANEXO IV deste Edital, ou 
documento equivalente emitido pela Junta Comercial competente. 

3.7.1. A não apresentação da DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO acarretará o impedimento do licitante participar do presente Pregão. 

3.7.2. A não apresentação da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
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OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL ou documento 
equivalente exigida na alínea “b” deste subitem não impedirá a participação da Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor apenas não lhes serão concedidos os direitos 
do exercício das prerrogativas concedidas por Lei na fase do julgamento das propostas e da 
Habilitação. 

3.8.  A cada Sessão Pública realizada o Credenciamento será conferido pelo Pregoeiro. 
Havendo alteração no Credenciado o licitante deverá apresentar novo CREDENCIAMENTO nas 
condições definidas no subitem 3.6.1. 

3.9. Não será permitido ao mesmo credenciado representar mais de um proponente e nem 
mais de um credenciado para o mesmo proponente. 

3.10. É restrita a manifestação na licitação apenas aos licitantes credenciados, sendo vedada 
ao não credenciado, o direito à fala e a manifestação na fase de lances. 

3.11. Encerrada a fase do Credenciamento, serão recebidos os Envelopes de Proposta de Preços 
e Documentação de Habilitação dos licitantes, não sendo a partir deste momento permitido, 
sob qualquer argumento, a admissão de licitantes retardatários. 

3.11.1. O ingresso de licitantes no recinto, após o encerramento do Credenciamento será 
permitido apenas para assistir a sessão, sem perturbar os trabalhos. 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS: 

4.1. Até o segundo dia útil que anteceder a abertura das propostas, qualquer licitante poderá 
impugnar o Edital deste Pregão, conforme dispõe o § 2° do Art. 41 da Lei 8.666/93, assim como 
formular pedidos de esclarecimentos. 

4.2. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital deste Pregão por irregularidade 
na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes data fixada 
para abertura dos envelopes, devendo o Pregoeiro julgar e responder à impugnação em até 03 
(três) dias, sem prejuízo da faculdade prevista no §1° do Art. 113 da Lei 8.666/93. 

4.2.1. O prazo para impugnação do Edital e pedidos de esclarecimentos, determinado no 
subitem 4.1, é decadencial. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos formulados foram 
desse prazo serão considerados intempestivos. 

4.2.2. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro e protocolizada na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação, nos dias e horários de expediente, sob pena de não conhecimento da 
impugnação. 

4.3. Caberá ao Pregoeiro responder, em 03 (três) dias úteis a impugnação ou o pedido de 
esclarecimento recebidos, podendo auxiliar-se do apoio da área requisitante, responsável pela 
elaboração do Termo de Referência. 

4.3.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido no subitem 4.3 o prazo 
para a abertura da sessão da licitação poderá ser suspenso e designada nova data para a 
realização do certame, com divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto 
original. 
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4.4. Havendo qualquer modificação no Edital decorrente de acolhimento de impugnação ou 
não, que afete substancialmente a formulação das Propostas a sessão de abertura do certame 
será suspensa e designada nova data para a realização do certame, com fixação do prazo igual 
ao inicialmente estabelecido, com divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela 
do texto original. 

4.5. Os pedidos de informações ou esclarecimentos relativos ao Edital deverão ser 
protocolados na Câmara Municipal, no horário das 08h00min às 13h00min, ou pelo e-mail: 
camaracampestrema@gmail.com 

4.5.1. Não serão levados em consideração pedidos de informações ou esclarecimentos que 
não tenham sido protocolados na Comissão Permanente de Licitação ou enviados através do e-
mail acima. 

4.5.2. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o 
Pregoeiro, a Equipe de Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação. 

4.5.3. Os esclarecimentos ou informações aos consulentes serão comunicados a todos os 
demais interessados que tenham adquirido cópia deste Edital. 

5. DOS BENEFICIÁRIOS DE PREFERÊNCIA: 

5.1. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas - ME, Empresas de 
Pequeno Porte - EPP e para o Microempreendedor Individual - MEI, na disputa da PROPOSTA e 
no direito de saneamento da HABILITAÇÃO quanto aos documentos de Regularidade Fiscal, 
conforme previsto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014.  

5.1.1. As Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedor 
Individual - MEI para comprovação dos seus enquadramentos deverão apresentar os 
documentos previstos neste Edital, conforme Modelos dos ANEXOS III e IV deste Edital.  

5.1.2. Os documentos elencados no subitem 5.1.1 serão entregues na Sessão Pública de 
abertura do Pregão, separados dos envelopes de Proposta de Preços e Documentação, no 
momento do CREDENCIAMENTO, em conformidade com o subitem 0. 

5.1.3. A ausência da documentação exigida para o enquadramento não impedirá a 
participação da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual no 
certame, porém não serão concedidos os direitos do exercício das prerrogativas concedidas por 
lei. 

5.1.4. Os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão 
destinados exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147, 
de 7 de agosto de 2014.  

5.1.5. Para os itens de natureza divisível, será reservada cota de 25% (vinte e cinco por cento) 
do objeto para a contratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do 
art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147, de 7 de 

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/


 
ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

PLENÁRIO JACOB BARBOSA DE AGUIAR 
 

AV. JUSCELINO KUBISTCHEK, Nº542 - CENTRO - 65.968-000 - CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA        Página 9 de 45 
CNPJ: 01.616.686/0001-02 – WWW.CMCAMPESTRE.MA.GOV.BR   

Nos siga no nosso Instagram: @camaramunicipaldecdm_ 

 

agosto de 2014. 

5.1.6. Nos casos de inexistência de concorrência para os itens exclusivos para Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, ou na existência de somente 
licitantes enquadrados como ME e/ou EPP, deverá ser realizada a junção dos subitens aos itens 
principais. 

5.2. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA NA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

5.2.1. Ocorrendo o empate, a Microempresa, ou Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual melhor classificado será convocada pelo Encerrada a fase de 
lances, o Pregoeiro verificará se existem Propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Microempreendedor Individual cujos valores sejam até 5% (cinco por cento) superior ao 
menor preço ofertado nessa fase por licitante não enquadrado nessas condições, declarando se 
for o caso, empate fictício, conforme dispõe o § 1º do art. 6º da Lei Estadual nº 10.403/2015.  

5.2.2. Pregoeiro para o desempate devendo apresentar oferta com preço inferior àquela 
Proposta classificada em primeiro lugar, tendo o licitante o prazo máximo de cinco minutos 
contados da convocação.  

5.2.3. A não apresentação de preço pelo licitante beneficiário no prazo estabelecido 
implicará na decadência do direito conferido pelo art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/2006. 
Havendo outros licitantes beneficiários o Pregoeiro os convocará, na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito.  

5.2.4. No caso de equivalência de valores apresentados pelos licitantes beneficiários será 
realizado sorteio entre eles para que se identifique àquele que primeiro poderá apresentar o 
desempate.  

5.2.5. Na hipótese de não haver desempate, o objeto da licitação será adjudicado em favor 
da Proposta de menor preço originalmente classificada em primeiro lugar. 

5.3. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA NA FASE DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO: 

5.3.1. As Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e para o 
Microempreendedor Individual - MEI, beneficiários do direito de preferência, na fase da 
Habilitação, deverão apresentar todos os documentos exigidos no Edital para efeito de 
comprovação da Regularidade Fiscal, mesmo que estes documentos apresentem alguma 
restrição, consoante dispõe o §1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006.  

5.3.2. Caso os documentos de regularidade fiscal do licitante beneficiário, classificado em 
primeiro lugar apresentem irregularidades na fase de Habilitação, será o mesmo proclamado 
habilitado e vencedor com ressalvas e concedido a ele o direito de saneamento previsto na 
legislação em vigor, que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para 
a regularização dos documentos, devendo ser entregues na Comissão Permanente de Licitação, 
em envelope lacrado identificando o Pregão. O termo inicial do mencionado prazo será o do 
momento em que for o licitante declarado pelo Pregoeiro vencedor do certame.  
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5.3.3. A não apresentação dos documentos no prazo estabelecido ensejará a inabilitação do 
licitante e na aplicação de penalidades previstas neste edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital, após o credenciamento, a Proposta 
de Preços e os documentos para Habilitação serão entregues pelo Licitante credenciado ou pelo 
seu representante legal, em envelopes distintos, devidamente lavrados e rubricados em seus 
fechos com os seguintes dizeres em sua parte externa. 

ENVELOPE N.º 01 
PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2023-CPL 
ÓRGÃO LICITADOR: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA 
Data: 05/07/2023 
Hora: 13h00min 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE 
 OBJETO: Contratação por 05 meses de empresa para prestação de serviços especializada no 
fornecimento de suprimentos e equipamentos de informática e notebooks, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Campestre do Maranhão-MA. 
ENVELOPE N.º 02 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2023 – CPL 
ÓRGÃO LICITADOR: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA 
Data: 05/07/2023 
Hora: 13h00min 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE  
OBJETO: Contratação por 05 meses de empresa para prestação de serviços especializada no 
fornecimento de suprimentos e equipamentos de informática e notebooks, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Campestre do Maranhão-MA. 

6.2. Os documentos de habilitação exigidos neste Pregão deverão ser legíveis e poderão ser 
apresentados no original por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente 
ou previamente (até 24 horas antes) por servidor da Câmara Municipal mediante a apresentação 
do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa Oficial. 

6.3. Na hipótese de o interessado pretender servir-se da autenticação por servidor da 
Comissão Permanente de Licitação, esta ficará à disposição dos interessados no horário de 
expediente, na sala da Comissão Permanente de Licitação, no endereço indicado no preâmbulo 
deste Edital, observadas as condições seguintes: 

a) Somente serão aceitas cópias legíveis; 

b) Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

6.4. As Proposta de Preços assim como os Documentos de Habilitação, são documentos 
licitatórios e após abertos os envelopes serão juntados aos autos do Processo licitatório, não 
podendo eles serem retirados. 
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6.5. Não serão consideradas Propostas de Preços e Documentos de Habilitação apresentadas 
por internet (e-mail), via postal ou fac-símile. 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

7.1. A Proposta de Preços deverá ser preenchida pelo licitante em uma via, em papel timbrado 
da Empresa, no tamanho A-4, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, apresentada no ENVELOPE 
Nº 01, no modelo da Carta Proposta (ANEXO V) deste Edital e dela deverá constar os elementos 
e informações seguintes: 

a) Número do Pregão, razão social da empresa, número do CNPJ, endereço completo, número 
de telefone incluso, fax e celular, se houver, e-mail, bem como nome do banco, número da conta 
e a respectiva agência onde o licitante deseja receber seus créditos, caso seja vencedor. O CNPJ 
registrado na Proposta de Preços deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por ocasião do 
pagamento do objeto contratado, caso o licitante seja vencedor. 

b) Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência (ANEXO I), com a indicação da unidade, 
quantidade e marca dos itens solicitados. 

b.1) A quantidade a ser solicitada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto no Termo de 
Referência, sob pena de desclassificação, seguindo o modelo sugerido no ANEXO I. 

c) Preço por item com valor unitário e valor total do item, e valor total da PROPOSTA, em moeda 
corrente nacional e por extenso. 

c.1) Nos preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos de 
qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão, inclusive impostos, taxas e demais 
encargos. 

c.2) Os valores unitários e totais propostos não poderão ser superiores aos preços estimados 
pela Câmara Municipal de Campestre Do Maranhão, constantes da Planilha de Preços. 

c.3) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM cabendo 
o Pregoeiro a correção do valor da Proposta. 

c.4) Somente serão aceitos preços com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, conforme 
dispõe a Lei nº 9.069/1995. 

d) Indicação do prazo de validade da Proposta não podendo este ser inferior a 60 (sessenta) 
dias da data de sua entrega. A Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da 
proposta, sendo facultada ao licitante a aceitação. 

e) Data e assinatura do representante legal do licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura. 

7.2. A apresentação da Proposta de Preços implica para o licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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7.3. O licitante que desejar reproduzir as informações constantes da Carta Proposta ANEXO V 
deste Edital, poderá assim fazer, desde que não altere e/ou descaracterize a substância do 
Modelo indicado. 

7.4. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pelo Pregoeiro. 

7.5. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido em razão de Recurso 
Administrativo, o prazo de validade da Proposta de Preços fica automaticamente prorrogado 
por igual número de dias em que estiver suspenso. 

7.6. Decorrido o prazo de validade da Proposta sem convocação para a Contratação, ficam os 
Licitantes liberados dos compromissos assumidos, podendo a Câmara Municipal de Campestre 
Do Maranhão/MA abrir negociação para manter o preço proposto. 

7.6.1. A Câmara Municipal de Campestre Do Maranhão/MA poderá solicitar prorrogação do 
prazo de validade da Proposta sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido, 
entretanto, no caso de concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada. 

7.7. A Câmara Municipal de Campestre Do Maranhão/MA poderá, caso julgue necessário, 
solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos. 

7.8. Objetivando agilizar a formalização do instrumento contratual, o proponente deverá 
informar na proposta, o nome do representante que assinará o contrato, bem como o n° do seu 
RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada fotocópia autenticada de 
documento hábil que comprove sua legitimidade. 

7.8.1. A demonstração da legitimidade do signatário da proposta se dará mediante 
apresentação da seguinte documentação: 

7.8.1.1. No caso de Procurador: 

a) Instrumento de mandato público, ou; 

b) Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa, com 
firma reconhecida em Cartório, juntamente com documento de constituição da empresa e 
alterações, conforme o caso, em atendimento ao art. 28 da Lei 8.666/93, onde se verifique que 
o sócio subscritor possui legitimidade para outorgar a procuração referida. 

7.8.1.2. No caso de sócio-gerente: 

a) Documento de constituição da empresa e alterações, no qual estejam expressos poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidura. 

7.9. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete 
o conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 

7.10. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de 
julgamento serão da exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito 
de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
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8.1. Para a Habilitação no presente PREGÃO, o licitante deverá no ENVELOPE Nº 02, 
devidamente lavrado, documentação relativa a Habilitação Jurídica, Fiscal Social e Trabalhista, 
Qualificação Técnica e Econômico-Financeira através dos documentos seguintes: 

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os 
objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da 
licitação; 

b.1) Os documentos da alínea “a” e “b” deverão estar acompanhados de todas as alterações 
contratuais ou da respectiva consolidação de contrato se houver. 

c) Ato constitutivo, no caso de Sociedades simples, inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado de 
documentos da prova de Diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), no caso de MEI; 

8.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
da licitação; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante e 
regularidade com a Seguridade Social - INSS, através de Certidão Conjunta expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conforme 
Portaria conjunta RFB/PGNF nº 1.751/2014. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, através da 
Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, através 
da Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

f) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS mediante 
Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em relação a 
todos os estabelecimentos da empresa, mediante apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas-CNDT. 
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g.1) Verificada a existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade 
suspensa o licitante poderá apresentar a Certidão Positiva de débitos Trabalhistas com os 
mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme § 2º do art. 
642-A da CLT, incluído pela Lei nº 12.440/2011. 

8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um), Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 
forneceu ou fornece materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser 
impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo 
ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função; 

8.1.4. HABILITAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 

8.1.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) de 
antecedência da data de apresentação da Documentação e Proposta, quando não vier expresso 
o prazo de validade. 

8.1.5. OUTROS DOCUMENTOS: 

a) Declaração expressa do licitante assinada pelo seu representante legal informando que não 
mantém relação e trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 anos e de qualquer 
trabalho com menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme o 
disposto no inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição e da lei nº 9.854 de 17 de outubro de 1999, 
que incluiu o inciso V no Art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do Decreto 
4.358, de 05 de setembro de 2002, podendo ser utilizado o modelo em Anexo VI.  

8.2. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser 
entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 
Juramentado, e também devidamente consularisados ou registrados ou registrados no Cartório 
de Títulos e Documentos. Documento de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 
portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no 
Cartório de Títulos e Documentos.  

8.3. As declarações e atestados exigidos neste Edital deverão estar emitidos em papel 
timbrado do órgão ou empresa que as expedirem, com identificação do signatário.  

8.4. O representante legal que assinar pela empresa licitante, deverá estar credenciado caso 
o Pregoeiro exija tal comprovação.  

8.5. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela internet, de acordo com a norma 
específica.  

8.6. O Pregoeiro reservar-se-á o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 
que tiver dúvida e julgar necessário. 

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/


 
ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

PLENÁRIO JACOB BARBOSA DE AGUIAR 
 

AV. JUSCELINO KUBISTCHEK, Nº542 - CENTRO - 65.968-000 - CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA        Página 15 de 45 
CNPJ: 01.616.686/0001-02 – WWW.CMCAMPESTRE.MA.GOV.BR   

Nos siga no nosso Instagram: @camaramunicipaldecdm_ 

 

9. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO: 

9.1. No dia, hora e local designados neste Edital, o Pregoeiro dará abertura à Sessão Pública 
do certame informando o seu objeto e os esclarecimentos sobre o desenvolvimento dos 
trabalhos, dando início com a abertura do Credenciamento dos participantes. 

9.1.1. No ato do credenciamento os licitantes beneficiários do direito de preferência 
comprovarão esse direito de acordo com o enunciado no subitem 5.2 deste Edital. 

9.2. Após o Credenciamento, o Pregoeiro declarará o número de licitantes participantes do 
certame e em seguida fará o recebimento do Envelope de nº 01 – Proposta de Preços e Envelope 
de nº 02 – Documentos de habilitação, devidamente lacrados, acompanhados da Declaração 
de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, dando início à abertura dos Envelopes de 
Propostas de Preços, seguindo o procedimento abaixo declinado. 

9.2.1. Os preços propostos serão lidos em voz alta e constarão de quadro anexo da Ata da 
Sessão, sendo em seguida rubricadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio e pelos licitantes, 
em seguida selecionadas as propostas para a fase de lances; 

9.2.2. As Propostas de Preços serão ordenadas na ordem crescente de seus valores e 
examinadas sua conformidade sendo selecionados para a fase de lances os licitantes 
credenciados que tenham apresentado Propostas de Preços adequadas às exigências do Edital. 

9.2.3. Para a fase de lance serão classificadas as de menores preços e as com preços até 10% 
(dez por cento), superior à de menor preço, selecionada as propostas em ordem crescente de 
valores para que os licitantes participem da etapa competitiva por meio de lances verbais e 
sucessivos. 

9.2.4. Caso duas ou mais Propostas de Preços iniciais apresentem preços iguais, o Pregoeiro 
realizará sorteio para definir, entre as empresas empatadas, a que dará o primeiro lance. 

9.2.5. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas 
no inciso anterior, o Pregoeiro selecionará as melhores propostas subsequentes até o máximo 
de 03 (três), para que os seus autores participem dos lances verbais, adotando os seguintes 
critérios: 

a) Não havendo no mínimo três Propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem. 9.2.3 o Pregoeiro selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o máximo de 
03 (três), para que participem da fase de lances, quaisquer que sejam os preços, observando-se 
como limite o valor máximo estabelecido para a licitação. 

9.2.6. Caso não haja licitante credenciado dentre os convocados para completar o número de 
03 (três) Propostas na forma da alínea “a” do subitem 9.2.5 serão considerados os preços 
ofertados por estes licitantes constantes das suas Propostas, para efeito de classificação final, 
não havendo qualquer hipótese de nova convocação das licitantes remanescentes para oferta 
de lances verbais. 

9.2.7. Os licitantes credenciados selecionados serão convidados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta de Preços selecionada de maior preço, 
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em ordem decrescente de valor. 

9.2.8. O licitante ofertará lances inferiores ao último lance ofertado e registrado pelo 
Pregoeiro. As ofertas de lances somente se darão quando o Pregoeiro conferir a palavra ao 
licitante, não cabendo retratação dos lances já ofertados. 

9.2.8.1. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço 
apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das Propostas. 

9.2.9. O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo 
Pregoeiro os licitantes não manifestarem mais interesse em apresentar lances. 

9.2.10. Encerrada a fase de lances o Pregoeiro proclamará a Proposta de menor lance 
classificada em primeiro lugar passando para a fase de julgamento dos documentos de 
habilitação da licitante classificada em primeiro lugar. 

9.2.11. Na fase de exame de conformidade da proposta, será verificada a aceitabilidade da 
primeira classificada quanto à conformidade do objeto apresentado com as especificações do 
Edital e o valor estimado para a contratação. 

9.2.12. Se a Proposta de menor preço estiver conforme as exigências editalícias, será 
declarada classificada e aberto o Envelope nº 02 Habilitação da empresa proponente, 
procedendo-se ao seu exame da documentação de Habilitação; 

9.2.13. Se a Proposta de menor preço não estiver conforme as exigências editalícias, o 
Pregoeiro desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessivamente. 

9.2.14. Ao Pregoeiro poderá negociar os preços visando aumentar as vantagens de obtenção 
de melhor preço para Administração não podendo, entretanto, alterar o objeto ou condições de 
classificação e habilitação. 

9.2.15. Verificado o atendimento das exigências da documentação de Habilitação constante 
do Edital o licitante será proclamado habilitado. 

9.2.16. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação da regularidade 
fiscal observará a disciplina estabelecida nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123, de 
14/12/06 e suas alterações. 

9.2.17. Se o licitante for inabilitado, será examinada a aceitabilidade da Proposta subsequente 
e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a proclamação da Proposta 
vencedora do certame, observado o direito de preferência dos licitantes, se for ocaso. 

9.2.18. Seguidamente, o Pregoeiro consultará os licitantes presentes e credenciados sobre a 
intenção de Recorrer do julgamento do presente Pregão, de acordo com o subitem 9.5. 

9.2.19. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará a Sessão procedendo em 
seguida a adjudicação do objeto ao licitante vencedor. 

9.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
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9.3.1. A classificação das Propostas dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM sendo 
proclamado vencedor do certame o licitante que, atendendo às condições de habilitação e aos 
requisitos mínimos do objeto, cotar o Menor Preço. 

9.3.2. A disputa dos preços na fase de lance será pelo PREÇO POR ITEM ofertado pelo licitante, 
o valor total estimado para o Item. 

9.3.3. Será Desclassificada a PROPOSTA que: 

a) Cuja omissão das informações e especificações sobre o objeto inviabilizará a sua análise em 
conformidade com as exigências do Edital. 

b) Que não atenda às exigências deste Edital, especificamente aquelas contidas no Termo de 
Referência. 

c) Que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrado sua viabilidade. 

d) Que apresente preços unitários e totais acima do máximo estabelecido para a licitação, 
constante da Planilha de Preços da CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA. 

9.3.3.1. Caso o Pregoeiro entenda que os lances ofertados não comportam os custos 
necessários para a execução do objeto a ser contratado, poderá exigir do licitante e 
comprovação da EXEQUIBILIDADE da oferta, a ser apresentado por meio de planilha de custos 
e demonstrativos que evidenciem que o valor é suficiente para cobrir as despesas referidas no 
Art. 48, inciso II da Lei 8.666/93, no prazo de 02 (dois) dias úteis. Poderá ainda, caso necessidade, 
solicitar esclarecimentos complementares na forma de diligências prevista do § 3º do Art. 43 da 
Lei 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar dentre 
outros, os seguintes procedimentos: 

a) Questionamento junto ao proponente para a apresentação de justificativa e comprovação 
em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

b) Consulta a entidades ou conselho de classe, sindicatos ou similar;  

c) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública 
ou com a iniciativa Privada; 

9.3.4. Poderá ser aceita no presente Pregão apenas uma Proposta de Preços desde que esta 
atenda as condições do edital e o preço seja compatível com os praticados no mercado 
constantes da Planilha de Preços. 

9.3.5. Quando todas as propostas forem desclassificadas o Pregoeiro poderá fixar aos 
licitantes o prazo de até 08 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas escoimadas 
das causas referidas. 

9.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO: 

9.4.1. O julgamento da Habilitação terá início com a verificação da adequação dos documentos 
com as exigências do Edital. 
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9.4.2. Será proclamado habilitado o licitante que apresentar todos os documentos exigidos no 
edital e estes comprovam a habilitação e qualificação do licitante e inabilitado aquele que deixar 
de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou os apresentarem de forma irregular, com 
exceção dos licitantes beneficiários do direito de preferência. 

9.4.3. Se o licitante beneficiário do direito de preferência não apresentar a documentação 
referente à Regularidade Fiscal no prazo estabelecido implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo o mesmo proclamado 
inabilitado e selecionada a Proposta de Preços subsequente em ordem de preço dos outros 
licitantes com direito de preferência, se houver. 

9.4.4. Se o licitante beneficiário do direito de preferência apresentar a documentação regular 
no prazo estabelecido, o objeto da licitação será a ele adjudicado. 

9.4.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados o Pregoeiro poderá fixar-lhe o prazo de 
até 08 (oito) dia úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas 
referidas. 

9.4.6. Não sendo apresentados novos documentos no prazo estabelecido, o Pregoeiro dará 
prosseguimento ao certame licitatório passando para a fase de recurso. 

9.4.7. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando a critério do Pregoeiro se tratarem de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros materiais. 

9.4.8. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a confirmação de informações e a 
aceitação dos documentos que constam de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas 
Estadual, Municipal e Federal, emissores de certidões, devendo tais documentos serem juntados 
ao Processo licitatório não se constituindo direito do licitante a possibilidade desta consulta. 

9.5. DO RECURSO ADMINISTRATIVO: 

9.5.1. Encerrado o julgamento e declarado o vencedor, os licitantes credenciados poderão 
manifestar o interesse em recorrer devendo a manifestação ser imediata, expressa e motivada, 
sob pena de decadência do direito de recorrer. 

9.5.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando os licitantes presentes e 
credenciado expressamente declina do direito, se consultado se mantém silente, se está 
ausente à sessão e não indica representante na fase de credenciamento da sessão. 

9.5.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concedido o prazo 
de até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo, do recorrente sendo-lhes assegurada nesta imediata 
carga dos autos, na sala da Câmara Municipal de Campestre Do Maranhão, no endereço 
mencionado no preâmbulo deste edital. 

9.5.4. O Recurso será dirigido ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Campestre Do Maranhão, 
por intermédio do Pregoeiro, devidamente protocolado no órgão. 
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9.5.5. Recebendo o Recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, caso contrário nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados a 
Autoridade Superior, que proferirá sua decisão dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

9.5.6. Após julgamento do Recurso, o objeto será adjudicado ao licitante vencedor e 
homologada a licitação, para fins de contratação. 

9.5.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

10.1. Não havendo manifestação de recurso, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto 
da licitação à(s) proponente(s) vencedora(s) e submeterá o processo à apreciação da autoridade 
superior, que poderá homologar, revogar ou anular o procedimento licitatório. 

10.1.1. Ocorrendo a manifestação de interposição de recurso, caberá à autoridade competente 
a adjudicação e homologação da licitação. 

10.2. Encerrado o julgamento da licitação, caberá ao ordenador de despesa responsável, o ato 
de homologação da licitação, podendo este homologar o resultado e ordenar a sua publicação, 
na imprensa oficial ou desaprovar, no caso de ilegalidade, motivando a decisão e ordenando a 
correção do procedimento com reabertura da respectiva fase viciada retornando-se a partir de 
então o seguimento dos trabalhos. 

11. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

11.1. A Câmara Municipal de Campestre Do Maranhão se reserva ao direito de revogar a 
licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em 
parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos 
prazos estabelecidos nos referidos atos. 

11.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de nulidade do processo 
licitatório, ressalvada a hipótese prevista na Lei Federal 8.666/93. 

11.3. A Autoridade Superior poderá ainda declarar extinto o processo licitatório quando 
exaurida sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por 
fato superveniente, assegurando-se aos interessados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, 
os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA. 

12. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO: 

12.1. A Câmara Municipal de Campestre Do Maranhão/MA, por meio das Secretarias 
Requisitantes, convocará o detentor do menor preço para a assinatura do contrato (ANEXO VII) 
que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde 
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que ocorra motivo justificado, aceito pela Contratante. 

12.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato ou retirar a Nota de 
Empenho dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades previstas em 
lei, as do presente Edital. 

12.3. O contrato deverá ser assinado por representante legal da empresa vencedora, 
devidamente habilitado. 

12.4. A assinatura do Contrato está condicionada à manutenção da regularidade da habilitação; 

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do Art. 57 da 
Lei n° 8.666/93. 

12.6. Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no 
art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

13. DA FORMA DE PAGAMENTO: 

13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após cada entrega, 
mediante assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada 
da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS; Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Prova de regularidade relativa aos 
Tributos Federais e Dívida Ativa da União, diretamente na conta que o fornecedor apresentar 
na proposta, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da 
agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras 
sem a anuência das partes interessadas. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo 
servidor responsável pelo recebimento dos itens. 

13.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na 
sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo (ANEXO XII), emitido 
pela Secretaria Requisitante. 

13.3. A Câmara Municipal de Campestre Do Maranhão poderá deduzir do montante a pagar 
os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

13.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento deste Contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou 
à atualização monetária. 

13.5. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

13.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 
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14. DAS SANÇÕES: 

14.1. Caso a contratada, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a 
nota de empenho, não celebrar o contrato, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo 
que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema 
de Cadastro de Fornecedores Estado Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

14.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso 
e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

14.3. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas e 
formalizadas no contrato, sujeitará a contratada às sanções administrativas previstas na 
legislação, observadas as disposições próprias à modalidade de licitação escolhida pelo 
pregoeiro.  

14.4. Diante da inexecução total ou parcial do contrato, a Câmara Municipal de Campestre do 
Maranhão/MA poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções:  

a) advertência;  

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste contrato;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;  

14.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.  

14.6. Acrescente-se que, na hipótese de ser escolhida a modalidade de licitação Pregão, deverá 
ser prevista a aplicação do art. 7º Lei 10.520/2002, onde o licitante que ensejar o retardamento 
da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  

14.7. Caberá à Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 
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justifiquem a proposição.  

14.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à contratada e 
publicação no Diário Oficial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de 
aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.  

14.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 10 (dez) dias consecutivos contados da data 
da notificação, em conta bancária a ser informada pela administração.  

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

15.1. Conforme consta dos autos do processo administrativo inerente à presente licitação, as 
classificações orçamentárias, onde serão enquadradas as eventuais despesas que poderão advir 
do presente procedimento licitatório, são as seguintes: 

0111 – CAMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

01 031 0001 2.001 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS DA CÂMARA MUNICIPAL 
         3.3.90.39.00 – OUTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
16. DO PRAZO DE ENTREGA: 

16.1. O prazo e demais condições de entrega, bem como a forma de recebimento dos produtos 
estão previstos no Termo de Referência, ANEXO I do presente Edital. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte 
integrante deste procedimento, independentemente de transcrição.  

17.2.  É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoas integrantes ou não do quadro da 
Administração Municipal, para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta/documentação. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da 
diligência promovida. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos 
devendo promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos 
na Ata circunstanciada da Sessão. 

17.3. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da 
Comarca de Porto Franco -MA, Estado do Maranhão com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

Campestre Do Maranhão/MA 13 de junho de 2023. 
 
 

_____________________________ 
FABIO THIAGO MONTES FERREIRA 

Pregoeiro Especial 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023-CPL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2023 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
 
1. OBJETO: 
 
Contratação de empresa especializada no fornecimento de suprimentos e 
equipamentos de informática e notebooks, para atender as necessidades diárias 
da Câmara Municipal de Campestre do Maranhão-MA. 
 

 

PLANILHA 

   ITEM 
                           ESPECIFICAÇÃO DO ITEM 

UND. QUANT. V. UNT. V. TOTAL 

01 
Bateria de 9v . 

UND. 10 18,00 180,00 

02 
Cabo de rede par trançado cat. 5e. 

MTS. 200 01,75 350,00 

03 
Cartucho toner brother tn 660. 

UND. 10 120,00 1.200,00 

04 
Garrafa de tinta GI-190 B preto – 135 ml. 

UND. 10 80,00 800,00 

05 
Garrafa de tinta GI-190 Y amarela – 70ml. 

UND. 10 80,00 800,00 

06 
Garrafa de tinta GI-190 C ciano – 70ml. 

UND. 10 80,00 800,00 

07 
Garrafa de tinta GI-190 M magenta – 70ml. 

UND. 10 80,00 800,00 

08 
Garrafa de tinta Ecotank T664 preto epson original 
70ml. 

UND. 10 80,00 800,00 

09 
Garrafa de tinta Ecotank T664 magenta epson 
original 70ml. 

UND. 10 80,00 800,00 

10 
Garrafa de tinta Ecotank T664 ciano epson original 
70ml. 

UND. 10 80,00 800,00 

11 
Garrafa de tinta Ecotank T664 amarelo epson 
original 70ml. 

UND. 10 80,00 800,00 

12 
Access point TP-LINK deco M5 whole-home wi-fi ac 
1300 kit com 03 unidades. 

UND. 01 1.900,00 1.900,00 
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13 
Toner cartucho Ce 285a. 

UND. 10 80,00 800,00 

14 
Conector RJ 45. 

UND. 100 01,00 100,00 

15 
Estabilizador 300Va Bi-volt, com no mínimo 04 
tomadas, c/ proteção contra sobrecarga, filtro de 
linha integrado, atenda a norma brasileira para 
estabilizadores de tensão NBR 14373. 

UND. 02 165,00 330,00 

16 
Nobreak 700Va Bivolt 04 tomadas, voltagem de 
entrada: 115V / 220V e saida de 115V. 

UND. 02 800,00 1.600,00 

17 
Nobreak 1200Va Bivolt 06 tomadas, voltagem de 
entrada: 115V / 220V e saida de 115V. 

UND. 01 1.300,00 1.300,00 

18 
HD SSD de 2,5``, 240G, conexão SATA III, com as 
configurações mínimas: velocidade de 
leitura/gravação de até 500MB/seg e 450MB/seg. 

UND. 03 270,00 810,00 

19 
Impressora multifuncional jato de tinta (imprimir, 
copiar e digitalizar) com especificações mínima: 
velocidade de impressão cor (rascunho, A4) até 16 
ppm, velocidade de impressão preto (rascunho, 
A4) até 20 ppm, ciclo de trabalho mensal até 1000 
páginas, qualidade de impressão cor (ótima) até 
4800x1200 dpi otimizados, qualidade de impressão 
preto (ótima) até 600 ppp tamanhos de mídia 
suportados A4; B5; A6; envelope DL, resolução 
ótima de digitalização até 1200 dpi, conectividade 
padrão USB de 2.0, bivolt, com cabo USB de 1.5m. 

UND. 01 1.840,00 1.840,00 

20 
Impressora multifuncional laser (imprimir, copiar e 
digitalizar) com as configurações mínimas: 
impressão até 27 ppm, ciclo mensal de trabalho até 
8.000 páginas, baiideja de entrada para 150 papéis, 
conectividade padrão USB 2.0 bivolt, com cabo USB 
de 1.5m. 

UND. 01 2.914,00 2.914,00 

21 
Notebook com as configurações mínimas: 
processador Intel core i3 – 1115G4 de 11ª geração 
(3,00 GHZ até 4,10 GHZ), sistema operacional 
windows, tela 15.6¨ Full HD (1920x1080) 
antirreflexo, memória 4 GB soldado DDR4 
3200MHZ, armazenamento 240 GB SSD,placa de 
vídeo intel UHD graphics, portas 1x USB 2.0, 1x usb 
3.2 gen 1, 1x hdmi 1.4b, 1x conector de energia, 1x 
USB-C 3.2 Gen 1, 1x combo jack microfone/headset 
(3.5mm), 1x leitor de cartões bateria 2 células 
38wh. 

UND. 13 4.500,00 58.500,00 
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22 
Notebook com as configurações mínimas: 
processador Intel core i5 – 11300H de 11ª geração 
(2,60 GHZ até 4,40 GHZ), sistema operacional 
windows, tela 15,6¨Full HD (1920x1080) 
antirreflexo, memória 8GB DDR4 3200 MHZ, 
armazenamento 240 GB SSD, garantia de 01 ano, 
placa de vídeo NVIDIA GeForce GTX 1650 4GB, 
porta 2x USB 3.2 gen, 1x HDMI 2.0, 1x conector de 
energia, 1x USB-C 3.2 Gen 1, 1x combo jack 
microfone/headset (3.5mm), bateria 3 células 45 
wh.  

UND. 02 7.150,00 14.300,00 

23 
Pen drive com no mínimo 16gb, USB 2.0, taxa de 
transferência 15m/s. 

UND. 06 40,00 240,00 

24 
Pen drive com no mínimo 32gb, USB 2.0, taxa de 
transferência 15m/s. 

UND. 08 80,00 640,00 

VALOR TOTAL:                                        R$ 93.404,00 

 
 

 
 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DOS SERVIÇOS 
 
2.1 A Câmara Municipal de Campestre do Maranhão-MA, em face da 
necessidade de licitar suprimentos e equipamentos de informática e notebooks, 
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Campestre do 
Maranhão-MA, justifica a abertura do presente procedimento licitatório, para 
manter os trabalhos administrativos e operacionais rotineiros dos setores. Bem 
como, manter os serviços públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos 
trabalhos, para o cumprimento de sua finalidade com eficiência, continuidade e 
economia. 
 

3. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

 
3.1 A chamada Lei do Pregão foi instituída pela lei federal 10.520/2002. Ela é 
uma modalidade de licitação que os entes públicos brasileiros utilizam para a 
contratação de bens e serviços comuns. No caso do presente procedimento 
licitatório, não restam dúvidas acerca da viabilidade da modalidade pregão 
presencial, tendo em vista que permite que a Administração Pública contrate de 
forma mais célere e mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao 
critério do menor preço, garantindo a escolha da melhor proposta. Execução dos 
serviços durante vigência do contrato, objeto deste termo de referência, está 
devidamente fundamentada na Lei n° 8.666/93 e suas alteração posteriores, 
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bem como os decretos federais que versam sobre as contratações públicas, em 
especial, que regulamenta e instrumentaliza a realização deste tipo de 
modalidade licitatória e demais regramentos atinentes à matéria. 
 
4. DA ENTREGA DO PRODUTO 
 
4.1. Os materiais serão entregues, em conformidade com as determinações 
expedidas pela CONTRATANTE. 
4.2. Os materiais serão rejeitados, sempre que estiverem em desacordos com 
as condições estipuladas no instrumento convocatório e contratos. 
4.3. Os materiais deverão ser de qualidade. Sendo a prestação dos referidos 
serviços serão supervisionados pela Câmara Municipal de Campestre do 
Maranhão-MA. 
4.4. A CONTRATADA deverá, durante a prestação dos serviços, atender as 
exigências das condições de segurança. 
4.5. A licitante vencedora garantirá o comportamento moral e profissional de 
seus empregados, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente por 
todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão destes, inclusive 
por inobservância de ordens e normas da CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA. 
 
5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1. O objeto do presente Termo de referência é de natureza comum, uma vez 
que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos neste 
instrumento, em conformidade com o parágrafo único do Art. 01 da Lei 
10.520/2002. 
 
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
6.1. O prazo de entrega dos serviços objeto da licitação será de 10 (dez) dias 
úteis após a apresentação da requisição de fornecimento. 
6.2. Os serviços/produtos deverão ser entregues acondicionados 
adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.  
6.3. Os serviços/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
5. DO LOCAL DE ENTREGA DO SERVIÇOS/PRODUTOS 
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5.1.A proponente deverá realizar a entrega dos serviços/produtos no local 
indicado pela CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, de 
acordo com a ordem de compra. 
 
6.DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO/PRODUTO 
 
6.1. O recebimento do produto deverá ser efetuado por servidor designado para 
esse fim, representando a CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO-MA. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
de acordo com o termo de referência, as cláusulas contratuais, e os termos de 
sua proposta; 
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela 
propostas sejam as mais adequadas; 
7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
da contratada, no que couber. 
7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
7.7. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar- se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 
7.8. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 
7.9. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 
efeito de concessão de diárias e passagens: 
7.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 
dos serviços objeto do contrato; 
7.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento; 
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7.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver 
se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º da Lei n° 8.666, de 
1993. 
7.13. Rejeitar qualquer serviço executado ou produtos equivocadamente ou em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de referência. 
7.14. Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste Pregão, 
ressalvados os casos autorizados pela Câmara Municipal de Campestre do 
Maranhão-MA; 
7.15. Solicitar que seja refeito o serviço/produtos que não atenda às 
especificações constantes neste termo de referência. 
8. Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio 
de servidor nomeado para esse fim. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e 
de sua proposta, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste 
Termo de Referência e em sua proposta; 
9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados, 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo 
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em 
vigor. 
9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança no órgão Contratante. 
9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores-SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
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9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, equipamentos, 
e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do 
contrato. 
9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 
9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
9.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações deste termo de referência. 
9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre;  
9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
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quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 
§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante;  
10.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fenecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 
aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
10.2. Não será permitida a subcontratação do objeto.  
 
11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem 
na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, 
técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para 
o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.  
11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada 
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
11.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
11.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 
execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades 
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
11.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das 
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar 
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em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
11.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas 
por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício 
dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão 
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 
11.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
11.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
11.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA 
materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 
11.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do 
serviço.com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal 
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
11.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta 
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos 
fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 
com as regras previstas no ato convocatório. 
11.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, 
desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir 
o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
11.15.0 servidor fiscal de contrato da Câmara Municipal de Campestre do 
Maranhão-MA, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 
11.16. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a Autoridade Competente da Câmara 
Municipal de Campestre do Maranhão-MA, em tempo hábil, para a adoção das 
medidas convenientes. 
11.17.A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a 
execução do Contrato, desde que aceito pela Câmara Municipal de Campestre 
do Maranhão-MA. 
 
12 – DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTRATO 
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12.1 A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos 
do art. 57 da Lei nº 8.666/93, com vigência até 31/12/2023. 
 
13 – DOS CASOS DE RESCISÃO CONTRATUAL 
 
13.1 Em conformidade com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93 a rescisão do presente 
Contrato poderá ser: 
13.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações, observando 
o disposto no art. 109, inciso I, letra “e” da mesma Lei; 
13.1.2 Amigavelmente, por acordo entre as partes reduzidas a termo no 
respectivo procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a 
Administração, mediante justificativa, nos termos da Lei; 
13.1.3 Judicialmente, nos termos da Lei. 
 
14 – DOS CASOS DE RESCISÃO CONTRATUAL 
 
14.1 Em conformidade com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93 a rescisão do presente 
Contrato poderá ser: 
14.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações, observando 
o disposto no art. 109, inciso I, letra “e” da mesma Lei; 
14.1.2 Amigavelmente, por acordo entre as partes reduzidas a termo no 
respectivo procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a 
Administração, mediante justificativa, nos termos da Lei; 
14.1.3 Judicialmente, nos termos da Lei. 
 
15 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
15.1 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessária, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial do Contrato, conforme o 
caso, observando-se o estabelecido no art. 65, § 1º da Lei nº. 8.666/93. 

 

 

Campestre do Maranhão – MA, 13 de junho de 2023. 

 

 

_____________________________________ 
ALCIONE DE ARAUJO CUNHA RESENDE 
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Presidente da Câmara Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023-CPL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2023 

ANEXO I 

 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023-CPL 

 

ANEXO II 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

À 

Câmara Municipal de Campestre Do Maranhão/MA 

Ref.: PREGÃO N° 003/2023 - CPL 

 

Na qualidade de representante legal da empresa _______________, inscrita no CNPJ sob n.º 
________________ credenciamos o Sr. ___________________, portador da CI n.º 
_____________ e do CPF n.º _______________, para nos representar na licitação em referência, 
com poderes para formular ofertas, lances de preço, recorrer, renunciar a recurso e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada. 

 

Local e data 

 

Nome e assinatura do representante legal 

 

______________________________ 

(Assinatura) 

 

 

 

Observação: Caso o ato constitutivo da empresa licitante, ou o Contrato social ou o Estatuto 
determinem que a representação da Sociedade será em conjunto com os sócios, a falta de 
assinatura de qualquer um dos sócios neste documento, invalida o Credenciamento neste 
Pregão. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023-CPL 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

A 

Câmara Municipal de Campestre Do Maranhão/MA 

Att.: Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Ref.: PREGÃO N° 003/2023 - CPL 

 

(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ nº __________________, localizada na Av./Rua 
_________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação estabelecidos no edital em epígrafe e exigidos na legislação pertinente. 

 

Local e data 

 

 

______________________________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E ASSINATURA 

 

  

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/


 
ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

PLENÁRIO JACOB BARBOSA DE AGUIAR 
 

AV. JUSCELINO KUBISTCHEK, Nº542 - CENTRO - 65.968-000 - CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA        Página 36 de 45 
CNPJ: 01.616.686/0001-02 – WWW.CMCAMPESTRE.MA.GOV.BR   

Nos siga no nosso Instagram: @camaramunicipaldecdm_ 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023-CPL 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 

A 

Câmara Municipal de Campestre Do Maranhão/MA 

Att.: Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Ref.: PREGÃO N° 003/2023 - CPL 

 

A empresa ______________________ estabelecida na cidade de ______________, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº ________________, pelo seu representante legal infra assinado, em 
cumprimento ao disposto no artigo 14 da Lei Estadual nº 10.403, de 29 de dezembro de 2015 
DECLARA sob as penalidades da Lei que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como 
_________________ (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor) 
em conformidade com as normas da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014, pela Lei Estadual nº 9.529, de 
23 de dezembro de 2011, regulamentada pela Lei nº 10.403, de 29 de dezembro de 2015, 
estando plenamente apta a participar do PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023-CPL. 

 

 

Local, data e assinatura. 

(Nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023-CPL 
 

ANEXO V 
MODELO DE CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

Ref.: Proposta do Pregão Presencial n.º 003/2023 – CPL  

Prezados Senhores, 
 
Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Presencial n.º 003/2023, 
cujo objeto é ________________________________________________________________, 
com entrega parcelada conforme demanda para atender as necessidades da Administração 
Pública Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA , conforme as especificações constantes 
do Anexo II do Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições 
lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta: 
1. PROPONENTE 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Valor Total da Proposta: R$..............(...............................................) 
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, MARCA/FABRICANTE E PREÇOS). 
VALOR TOTAL 
2. Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios, 
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 
3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os objetos serão fornecidos 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e 
aceitamos em todos os seus termos. 
4. O prazo de validade desta proposta é de _______(___________________), dias corridos, 
contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do Edital do Pregão 
Presencial n°. 003/2023. 
5. Declaro que entregaremos o objeto licitado no prazo máximo de ______ (__________), 
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) objeto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte 
pela área técnica, na hipótese de não conformidade com as especificações técnicas exigidas no 
Anexo II – Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 
______(_____________), contados a partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da 
contratação, sem qualquer custo para a Contratante. 
7. Os produtos ofertados terão garantia de ________(______________) meses, contra vícios 
e/ou defeitos de fabricação, contados da data do seu recebimento definitivo. 
8. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos 
deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N°. ______________, AGÊNCIA N°. 
_______________, BANCO _____________, em nome de _______________. 
9. Informamos que o Representante que assinará o instrumento contratual, será o Srº. 
____________, Portador do RG, sob o n°. ______________, e CPF n° ________________, com 
residência na ________________________. 
_____________________________ 
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(local e data) 
_____________________________________ 
(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/


 
ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

PLENÁRIO JACOB BARBOSA DE AGUIAR 
 

AV. JUSCELINO KUBISTCHEK, Nº542 - CENTRO - 65.968-000 - CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA        Página 39 de 45 
CNPJ: 01.616.686/0001-02 – WWW.CMCAMPESTRE.MA.GOV.BR   

Nos siga no nosso Instagram: @camaramunicipaldecdm_ 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023-CPL 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 

 

Ref.: PREGÃO 003/2023 - CPL 

 

 

A empresa _________________________________, inscrita no CNPJ nº 
_____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) 
_________________________, portador (a) da CI nº _____________ e do CPF nº 
_______________, DECLARA, para fins do disposto na Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela 
Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023-CPL 

 

ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA E, DE 
OUTRO LADO, 
____________________________________ 
NA FORMA ABAIXO. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, CNPJ/MF sob o nº 
01.616.686/0001- 02, com sede administrativa na Av. Justino Teixeira de Miranda s/n, Setor 
Administrativo, por seu Presidente da Câmara Sr. ALCIONE DE ARAUJO CUNHA RESENDE, inscrita 
no CPF/MF sob o nº 023242893-00, brasileira, casada, agente político, doravante denominada 
simplesmente de CONTRATANTE, neste ato representada pelo (a) Secretário (a) Municipal de 
....................., Sr. (a) ................ RG N°___________ E CPF N°__________, e a empresa 
_____________, inscrita no C.N.P.J sob o n.º ___________, com sede na ______________, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, 
___________, R.G. n.º _________, C.P.F. n.º _____________, têm, entre si, ajustado o presente 
CONTRATO Nº ______, decorrente do Pregão Presencial nº 003/2023-CPL, formalizado nos 
autos do Processo Administrativo nº 011/2023, submetendo-se as partes aos preceitos 
instituídos pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21 
de junho de 1993, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014, pela Lei Estadual nº 9.529, de 23 de dezembro 
de 2011, regulamenta pela Lei nº 10.403, de 29 de dezembro de 2015 e Decreto Estadual nº 
21.040, de 17 de fevereiro de 2005, assim como as demais legislações aplicadas à matéria e 
ainda pelas condições deste Edital e às cláusulas e condições seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente CONTRATO tem por objeto Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de suprimentos e equipamentos de informática e notebooks, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Campestre do Maranhão, em conformidade Termo de 
Referência, de acordo com a proposta de preços, Edital do PREGÃO N.º 003/2023, e partes 
integrantes deste instrumento independente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1. O valor total deste contrato é de R$ ________ (___________________). 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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3.1. As despesas decorrentes do presente contrato ocorrerão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: _____________________________________. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

4.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Contrato, de acordo com o art. 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/13. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1. O presente Contrato terá a vigência de 31/12/2023, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas no Art. 57 § 1º da Lei 8.666/93. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO FORNECIMENTO 

O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93. 
6.1. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pedidos dos produtos a serem adquiridos, serão realizados 
ao longo da vigência do presente contrato. A cada solicitação, será formalizada a Ordem de 
Fornecimento, a ser encaminhada à CONTRATADA por meio de fax ou outro meio, onde estarão 
detalhados os produtos e quantidades para a entrega. 

6.2. PARÁGRAFO SEGUNDO - A quantidade prevista na cláusula segunda é estimada para o 
período de vigência do presente contrato, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de adquirir, 
em cada item, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou mesmo 
abster-se de adquirir o item específico. 

6.3. PARÁGRAFO TERCEIRO – O objeto deste contrato deverá ser entregue pela 
CONTRATADA, de forma parcelada, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data 
de recebimento da Ordem de Fornecimento (pedido de fornecimento de produtos), nos locais 
previstos no Termo de Referência, Anexo II do Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2023, em 
dias de expediente, de segunda a sexta-feira, das 12:00h às 17:00hs, horário local. 

6.4. PARÁGRAFO QUARTO - O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega e, 
definitivamente, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório e após 
a verificação da qualidade e do quantitativo dos produtos entregues. Constatado o 
fornecimento incompleto, vício do objeto entregue em desacordo com o especificado no edital 
do PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023, a Contratada será convocada para substituir ou 
complementar os produtos danificados ou defeituosos no prazo máximo de 02 (dois) dias, a 
contar da data da devolução, sem qualquer ônus ao Contratante. 

7. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Fornecer os produtos conforme especificado pelo CONTRATANTE, com base no resultado 
e homologação do procedimento licitatório; 

7.2. Manter durante a execução do objeto deste Termo de Referência às condições de 
habilitação e qualificação exigidas na fase licitatória. 

7.3. Cumprir as exigências da legislação vigente, no que concerne a apresentação das 
certidões para fins de pagamento. 
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7.4. Apresentar Nota Fiscal/fatura, no corpo da qual deverá indispensavelmente ser 
discriminando os tipos de produtos fornecidos, bem como os quantitativos e seus respectivos 
valores. 

7.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de 
transporte resultantes da execução do contrato. 

7.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

8. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa fornecer os 
produtos dentro das especificações recomendadas. 

8.2. Efetuar o pagamento das notas fiscais correspondentes aos fornecimentos realizados, no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento das mesmas pela Secretaria 
Municipal de Economia e Finanças. 

8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o especificado. 

8.4. Nomear fiscal, através de portaria ou qualquer outro ato competente, para fiscalizar a 
execução do objeto contratado. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da 
conformidade do Fornecimento dos itens licitados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do Contrato, devendo ser exercido por servidor da Câmara Municipal de 
Campestre Do Maranhão/MA, especialmente designado na forma do art. 67 da Lei n° 8.666/93.  

10. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura na Secretaria Municipal de Economia e Finanças, e será 
depositado na conta corrente indicada pela CONTRATADA; 

10.2. Nas Notas Fiscais deverão constar os tipos e quantitativos dos produtos fornecidos, 
conforme solicitados pelo CONTRATANTE, cujos preços unitários deverão ser os registrados no 
Contrato; 

10.3. As Notas Fiscais expedidas em desacordo com estas cláusulas serão devolvidas à 
CONTRATADA para a devida retificação, não sendo considerada para contagem do prazo 
previsto no item 10.1. 

11. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas e 
formalizadas no contrato, sujeitará a contratada às sanções administrativas previstas na 
legislação, observadas as disposições próprias à modalidade de licitação escolhida pela 
Comissão Permanente de Licitação – CPL.  
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11.2. Diante da inexecução total ou parcial do contrato, a CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE 
DO MARANHÃO/MA poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes 
sanções:  

a) advertência;  

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste contrato;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;  

11.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.  

11.4. Acrescente-se que o licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

11.5. Caberá à Câmara Municipal de Campestre Do Maranhão/MA, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 
justifiquem a proposição.  

11.6. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à contratada e 
publicação no Diário Oficial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de 
aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.  

11.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 10 (dez) dias consecutivos contados da data 
da notificação, em conta bancária a ser informada pela administração. 

12. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

12.1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts 
77 a 80 da Lei nº 8.666/93, ficam reconhecidos os direitos da Administração Pública, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 e as consequências contratuais previstas no mesmo 
instrumento legal, na Lei nº 10.520/02 e no edital da licitação em epígrafe.  

PARAGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, 
nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

13. CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DAS COMUNICAÇÕES 

13.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais 
se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua 
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 
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14. CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1. A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente contrato no Diário Oficial do 
Município, obedecendo ao prazo previsto na Lei. 

15. CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca desta Cidade de Porto Franco/MA, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente instrumento. 

15.2. E por estarem desta forma ajustados e contratados, assinam o presente instrumento em 
03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as duas testemunhas abaixo, para que 
produza os seus reais e jurídicos efeitos. 

 

Campestre Do Maranhão/MA, ___ de _________ de _____. 

 

CONTRATANTE: _____________________________ 

CONTRATADO: _____________________________ 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023-CPL 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 
 

 
 
A empresa ___________________________, signatária, inscrita no CNPJ sob o n.º 
________________, sediada na ____________________(endereço completo), por seu 
representada legal, declara sob as penas da Lei, nos termos do artigo 32 § 2.º, da Lei Federal nº 
8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do Pregão 
Presencial n° 003/2023 – CPL e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou 
concordata. 
 
Declara, outrossim, conhecer na integra o Edital e que se submente a todos os seus termos. 
 
 
 
................................... de ...................... de 2023. 
 
 
 
 
................................................................................................ 
(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
 
(nº da identidade do declarante) 
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